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SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE 
VICOSA - MG, CNPJ n. 05.932.434/0001-43, neste ato representado(a) por seu Presidente, 
Sr(a). HELIO SANTINO BRUSTOLINI; 
E 
FEDERACAO DO COMERCIO DE BENS, SERVICOS E TURISMO DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS - FECOMERCIO-MG, CNPJ n. 17.271.982/0001-59, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LAZARO LUIZ GONZAGA; 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 1º de 
janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012 e a data-base da categoria em 1º de janeiro. 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) econômica - 
comércio varejista e atacadista - e profissional - empregados do comércio varejista e 
atacadista, com abrangência territorial em Cajuri/MG, Canaã/MG, Coimbra/MG, 
Ervália/MG, Pedra do Anta/MG, Porto Firme/MG e São Miguel do Anta/MG. 
 
 

 
Salários, Reajustes e Pagamento 

 
Piso Salarial 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO DA CATEGORIA 
 
As par tes ajus taram que o menor salár io a ser pago à categor ia prof iss ional e de 
ingresso, a part ir  de 1º de janeiro de 2012, será de R$654,00 (seiscentos e 
cinquenta e quatro reais) .  
 
CLÁUSULA QUARTA - GARANTIA-MÍNIMA 
 
Aos denominados comissionistas puros ,  is to é, aos que percebem somente 
salár io à base de comissões, f ica concedida uma garant ia mínima mensal no valor 
de R$675,00 (seiscentos e setenta e cinco reais) .  Aos denominados 
comissionistas mistos ,  is to é, os que percebem parte f ixa mais comissões, f ica 
concedida uma garant ia mínima mensal no valor de R$654,00 (seiscentos e 
cinquenta e quatro reais) .  



 
 

Reajustes/Correções Salariais 
 

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE SALARIAL 
 
A Entidade Patronal concede à categor ia prof iss ional representada pelo Sindicato 
dos Empregados no Comérc io Atacadista e Varej is ta de Viçosa, no d ia 1º de 
janeiro de 2012 – data-base da categor ia prof iss ional –,  reajus te salar ia l  a inc idi r 
sobre os salár ios v igentes no mês de apl icação do índice de proporc ional idade 
abaixo:  
 

MÊS DE ADMISSÃO E DE INCIDÊNCIA 
DO REAJUSTE ÍNDICE FATOR DE MULTIPLICAÇÃO

Até janei ro /2011  7,00% 1,0700 
Fevere i ro /2011  6,40% 1,0640 
Março/2011  5,80% 1,0580 
Abr i l /2011  5,21% 1,0521 
Maio/2011  4,61% 1,0461 
Junho/2011 4,03% 1,0403 
Ju lho/2011 3,44% 1,0344 
Agosto/2011  2,86% 1,0286 
Setembro/2011  2,28% 1,0228 
Outubro /2011  1,71% 1,0171 
Novembro/2011  1,13% 1,0113 
Dezembro/2011  0,57% 1,0057 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
Na apl icação dos índices ac ima já se acham automat icamente compensados os 
aumentos espontâneos e/ou antec ipações salar ia is concedidos no per íodo de 1º 
de dezembro de 2010 a 31 de dezembro de 2011.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Não poderão ser deduzidos os aumentos decorrentes de término de 
aprendizagem, promoção, por merec imento e ant iguidade, transferênc ia de cargo, 
função, estabelecimento ou de local idade,  bem assim de equiparação salar ia l  
determinada por sentença trans itada em ju lgado.  

  

 
CLÁUSULA SEXTA - SALÁRIO MISTO - APLICAÇÃO 
 
Os empregados que percebem salár io misto (parte f ixa mais comissões)  terão a 
correção ajus tada na c láusula quinta a ser apl icada somente sobre a par te f ixa do 
salár io.  
 
 

Pagamento de Salário – Formas e Prazos 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DIFERENÇAS SALARIAIS 
 
As eventuais diferenças salar ia is decorrentes da apl icação da presente 
Convenção Colet iva de Trabalho poderão ser pagas,  sem acrésc imos legais ,  da 
seguinte forma: 
 



I .  as eventuais d iferenças salar ia is re lat ivas ao salár io mês de janeiro de 
2012 poderão ser pagas juntamente com o salár io do mês de maio de 2012;  
 
I I .  as eventuais d iferenças salar ia is re lat ivas ao salár io do mês de fevere iro 
de 2012,  poderão ser  pagas juntamente com o salár io do mês de junho de 2012;  
 
I I I .  as eventuais d iferenças salar ia is re lat ivas aos salár ios dos meses de março 
e abr i l  de 2012, poderão ser pagas juntamente com o salár io do mês de julho de 
2012.  

  

 
CLÁUSULA OITAVA - ENVELOPE DE PAGAMENTO 
 
No ato do pagamento de salár ios, os empregadores deverão fornecer ,  aos 
empregados, envelope ou documento s imilar  que contenha o valor dos salár ios  
pagos e respect ivos descontos.  
 
 

Isonomia Salarial 
 

CLÁUSULA NONA - MENOR SALÁRIO NA FUNÇÃO 
 
Fica garant ido ao empregado admit ido para a função de outro d ispensado sem 
justa causa, salár io  igual do empregado de menor salár io  na função, sem 
cons iderar  vantagens pessoais.  
 
 

Descontos Salariais 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - RECEBIMENTO DE CHEQUES 
 
É vedado às empresas descontarem, dos salár ios de seus empregados, as 
impor tânc ias  cor respondentes a cheques sem fundos recebidos de c l ientes, desde 
que o empregado tenha cumprido as normas da empresa quanto ao recebimento 
de cheques.  
 
 

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SUBSTITUIÇÃO 
 
Enquanto perdurar  a subst i tu ição que não tenha caráter  eventual,  o  empregado 
subst i tuto fará jus ao salár io contratual do subst i tuído.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CÁLCULO DE FÉRIAS, 13º SALÁRIO E 
RESCISÃO DO COMISSIONISTA 
 
Para efe i to de pagamento de fér ias, 13º sa lár io e resc isão contratual ,  será 
tomada por base de cálculo a média das comissões percebidas nos ú lt imos 6 
(seis)  ou 12 (doze)  meses,  a que for  mais  favorável.  
 
 



 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

 
Gratificação de Função 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - QUEBRA-DE-CAIXA 
 
Todo empregado que em sua jornada de trabalho exerça a função exc lusivamente 
de caixa, deverá tê- la anotada em sua car te i ra de trabalho, recebendo, a t í tu lo de 
quebra-de-caixa, o valor  mensal de R$31,00 (trinta e um reais) ,  por essa função.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
Caso o empregador passe a adotar,  a part ir  de 1º de janeiro de 2012, como norma 
da empresa, que não serão ex ig idas repos ições de d iferenças apuradas no caixa,  
ou no contro le de entrega de valores, não f icará obr igado a pagar  a verba a t í tu lo 
de quebra-de-caixa.  

  

 
 

Adicional de Hora-Extra 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - HORAS EXTRAS 
 
As horas extras serão pagas com um adic ional  de 100% (cem por  cento)  sobre o 
salár io-hora normal .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
O percentual de que t rata o caput  desta c láusula apl ica-se à h ipótese do § 4º do, 
ar t igo 71 da CLT.  

  

 
 

Prêmios 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRÊMIOS 
 
Aos comissionistas puros  que aufer irem comissões mensais em valor super ior  
ao da garant ia-mínima est ipulada na c láusula quar ta, serão concedidos prêmios 
mensais de R$56,00  (cinquenta e seis reais) .  Aos comissionistas mistos  que 
aufer i rem comissões mensais em valor  super ior  ao da garant ia-mínima est ipulada 
na c láusula quarta, serão concedidos prêmios mensais de R$28,00  (v inte e oito 
reais) .  
 
 

Seguro de Vida 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO 
 
Recomenda-se aos empregadores que façam para todos os seus empregados um 
seguro de v ida em grupo.  



 
 

 
Contrato de Trabalho – Admissão, Demissão, Modalidades 

 
Desligamento/Demissão 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - COMUNICAÇÃO DISPENSA 
 
No ato da dispensa do empregado, a empresa deverá comunicá- la por  escr i to.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de concessão de aviso prévio pelo empregador, o empregado poderá ser 
d ispensado deste se, antes do término do aviso comprovar haver conseguido novo 
emprego, recebendo, na hipótese,  apenas os d ias efet ivamente trabalhados.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Ocorrendo a hipótese do § 1º,  f ica facultado ao empregador efetuar o pagamento 
das verbas resc isór ias no pr imeiro (1º)  d ia út i l  seguinte à data estabelec ida para 
o término do aviso prévio.  

  

 
 

 
Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

 
Estabilidade Mãe 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ESTABILIDADE GESTANTE 
 
Fica defer ida a estabi l idade provisór ia à empregada gestante, desde a concepção,  
pelo prazo de 60 (sessenta) d ias  a contar do término da l icença of ic ia l .  
 
 

 
Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

 
Prorrogação/Redução de Jornada 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ADEQUAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO 
 
É permit ido que os empregadores (do comérc io varej is ta e atacadis ta de cada 
c idade),  escolham os d ias da semana (de segunda-fe ira a sábado) em que 
ocorrerão reduções da jornada de trabalho de seus empregados para adequá- la 
às 44 (quarenta e quatro) horas semanais .  
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Facul ta-se às empresas a adoção do s is tema de compensação de horas extras , 
pelo qual as horas ex tras efet ivamente real izadas pelos empregados, l im itadas a 
2 (duas) horas d iár ias , durante o mês, poderão ser  compensadas,  no prazo de até 
90 (noventa) d ias após o mês da prestação da hora, com reduções de jornadas ou 



folgas compensatór ias . 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Na hipótese de, ao f ina l do prazo do parágrafo anter ior ,  não t iverem sido 
compensadas todas as horas ex tras  prestadas, as restantes deverão ser pagas 
como horas extras , ou seja, o valor  da hora normal ,  acresc ido do adic ional de 
horas ex tras, conforme previs to na c láusula déc ima quar ta desta Convenção 
Colet iva de Trabalho,  observando-se o d isposto no parágrafo único da refer ida 
c láusula.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso concedidas, pela empresa, reduções de jornada ou fo lgas compensatór ias 
a lém do número de horas extras efet ivamente prestadas pelo empregado,  essas 
não poderão se const i tu ir  como crédito para a empresa, a ser descontado após o 
prazo do parágrafo pr imeiro.  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
Recomenda-se às empresas que, quando a jornada extraordinár ia at ingi r  as 2 
(duas)  horas d iár ias , a empresa forneça lanche, sem ônus para o empregado.  

  

 
 

Jornadas Especiais (mulheres, menores, estudantes) 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - EMPREGADO ESTUDANTE 
 
Fica assegurada ao empregado estudante, nos d ias de provas escolares que 
coinc idam com o horár io de trabalho, sua ausênc ia da empresa, 2 (duas) horas 
antes e até 1 (uma) hora após o término da prova ou exame, desde que pré-avise 
o empregador com um mínimo de 24 (v inte e quatro) horas, e, depois,  comprove o 
seu comparec imento às provas ou exames, por documentos fornecidos pelo 
estabelec imento de ensino.  
 
 

Outras disposições sobre jornada 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DIA DO COMERCIÁRIO 
 
No tocante ao Dia do Comerc iár io as par tes  trans igi ram e t ransacionaram, f icando 
acer tado que será comemorado na segunda-feira de Carnaval  (20/2/2012).  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O empregador que não d ispensar o empregado de prestar serv iço na refer ida 
segunda-fe ira de Carnaval,  deverá conceder- lhe uma folga compensatór ia no 
decorrer dos 90 (noventa) d ias  que se seguirem a essa segunda- feira,  sob pena 
de pagamento,  em dobro, desse fer iado trabalhado.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
A faculdade de compensação prevista no parágrafo pr imeiro,  não pode ser  
ut i l izada pelos es tabelec imentos comerciais do segmento de gêneros a l imentíc ios,  
setor que não pode se valer do trabalho de seus empregados nesse d ia, em face 
do d isposto na c láusula v igés ima terceira e seus parágrafos desta Convenção 
Colet iva de Trabalho.  



  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - JORNADA ESPECIAL DE 12 X 36 
 
Facul ta-se a adoção do s is tema de t rabalho denominado "Jornada Espec ial" ,  com 
12 (doze) horas de trabalho por 36 ( tr inta e seis)  horas de fo lga, para o serv iço 
de v ig ia.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Para os que trabalham sob a denominada "Jornada Espec ia l" ,  as  12 (doze) horas 
serão entendidas como normais , sem inc idênc ia de adic ional refer ido na c láusula 
de horas extras desta Convenção Colet iva de Trabalho, f icando esc larec ido 
igualmente não ex is t ir  horas ex tras no caso de serem ultrapassadas as 44 
(quarenta e quatro) horas semanais , desde que o excesso seja compensado na 
semana seguinte,  o que é própr io desta "Jornada Especia l".  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Fica assegurado,  no curso desta "Jornada Espec ia l",  um intervalo de 1 (uma) hora 
para repouso e refe ição.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Não se apl ica à h ipótese específ ica desta c láusula as dispos ições desta 
Convenção Colet iva de Trabalho referente à c láusula de adequação de jornada de 
trabalho.  

  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - TRABALHO EM FERIADOS 
 
Fica autor izado o trabalho nos fer iados nos estabelec imentos comerciais do 
segmento de gêneros al imentíc ios, exceto nos seguintes fer iados: 1º de janeiro 
(Dia da Confraternização Universal) ,  20/2/2012 (segunda-fe ira de Carnaval) ,  
6/4/2012 (sexta-fe ira da Paixão),  1º /5/2012 (Dia do Trabalho) ,  25/12/2012 (Natal) .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O trabalhador que prestar  serv iço em fer iado terá sua jornada estabelecida em 8 
(o ito)  horas, com no mínimo 1 (uma) hora de intervalo, para descanso e 
a l imentação, não sendo permit ida,  em nenhuma hipótese, a real ização de jornada 
de trabalho extraordinár ia.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
O comerciár io que trabalhar em fer iado fará jus a uma grat i f icação, por cada 
fer iado trabalhado,  de R$42,00 (quarenta e dois reais) ,  a t í tu lo de a l imentação,  
sem natureza salar ia l ,  independentemente da duração da jornada de trabalho.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O valor a que se refere o parágrafo segundo desta c láusula, deverá ser pago 
junto com a fo lha de pagamento do mês correspondente ao fer iado trabalhado.  
 
PARÁGRAFO QUARTO 
Os estabelec imentos comercia is,  como forma de compensação dos d ias de 
fer iados trabalhados,  deverão conceder para cada empregado que trabalhar 
nestes d ias , 1 (uma) fo lga compensatór ia  para cada fer iado trabalhado,  no prazo 
de até 60 (sessenta) d ias , a contar do fer iado trabalhado. Decorr ido o respect ivo 



prazo de compensação para a concessão da fo lga, sem que e la tenha s ido 
concedida,  o empregado fará jus ao recebimento de horas extras, ca lcu ladas à 
base de 100% (cem por cento),  conforme legis lação v igente.  
 
PARÁGRAFO QUINTO 
A fo lga compensatór ia prevista no parágrafo anter ior  não poderá, em nenhuma 
hipótese,  ser concedida em dia de domingo e/ou fer iado.  
 
PARÁGRAFO SEXTO 
Não poderá, em nenhuma hipótese, ser ut i l izado o banco de horas es tabelec ido 
na c láusula déc ima nona desta convenção colet iva para compensação desses 
fer iados, sob pena de inc idênc ia da mul ta ajustada no parágrafo déc imo desta 
c láusula.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO  
O trabalhador que se demit ir  ou v ier  a ser  demit ido e que não v ier  a gozar da 
folga re lat iva ao fer iado trabalhado,  fará jus a uma indenização, correspondente a 
1 (um) dia de salár io pelo fer iado trabalhado, a lém do valor de R$42,00 (quarenta 
e dois reais)  f ixado no parágrafo segundo desta c láusula, a ser pago na resc isão 
contratual .  
 
PARÁGRAFO OITAVO 
Para o trabalho em fer iados deverão ser observados os in tervalos intrajornada e 
inter jornada previstos  na legis lação trabalh is ta.  
PARÁGRAFO NONO 
Para o trabalho nos d ias  de fer iados, as empresas deverão fornecer vale-
transpor te aos seus empregados,  na forma da le i .  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO 
Fica es tabelecido que o não cumpr imento de quaisquer das condições previstas 
nesta c láusula e em seus parágrafos , implicará na inc idênc ia de mul ta de 
R$100,00 (cem reais)  a favor do empregado prejudicado, cumulat iva por cada 
inf ração.  

  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - TRABALHO NO FERIADO - COMÉRCIO EM 
GERAL 
 
Fica  au tor izad o o trab a lho,  exclus ivamente,  n o  fer iado mu nic ipa l  do  d ia  8/12/2012 n o 

comércio  em gera l .  
  
PARÁGRAFO PRIM EIRO 
O trabalh ador que prestar  serviço n este fer iado terá  su a jornada estabelec ida em 8 

(o i to)  horas,  com no mínimo 1  (u ma) hora  d e interva lo,  para  d escan so e  a l imentação ,  

não sendo p ermit id a,  em nenh uma hipótese,  a  real ização d e jorn ada de trabalh o  

ext raordin ár ia .  
  

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O comerciár io  qu e t rabalhar  neste fer iad o fará  ju s a  uma grat i f icação d e R$42,00  
(quarenta e  do is  r ea is) ,  a  t í tu lo  d e  a l imentação,  sem natureza  sa lar ia l ,  

ind ependentemen te da duração d a jornada  d e t rabalho.  
  

PARÁGRAFO TERCEIRO 
O va lor  a  que se refere o  parágrafo segund o desta  c láu sula  d everá ser  pago jun to com a 

fo lha d e p agamento do mês d e d ezembro d e 2012.  



  
PARÁGRAFO QUARTO 
Os estabelec imentos do  comérc io  em geral ,  como forma de comp en sação t raba lho no  

fer iado mun ic ipa l  d e 8/12/2012,  d everão conceder p ara cad a empregado qu e trabalh ar  

neste d ia ,  1  (u ma)  fo lga  comp en satór ia ,  no p razo d e até  60 (sessen ta)  d ias,  a  contar  d o 

fer iado trab alh ado.  Decorr ido o resp ect ivo prazo d e comp en sação  para a  con cessão da 

fo lga,  sem que ela  tenh a s id o con cedida ,  o  emp regado fará  ju s ao recebimen to de horas 

ext ras,  ca lcu ladas  à  base d e 100% (cem por cen to),  con forme legis lação  v igente.  
  

PARÁGRAFO QUINTO 
A folga  comp en satór ia  prevista  no  parágra fo anter ior  não pod erá,  em n enhu ma 

hipótese,  ser  con cedid a em dia  d e domingo e/ou  fer iado.  
  

PARÁGRAFO SEXTO 
Não pod erá,  em n enh u ma h ipótese,  ser  ut i l izado o ban co d e horas  estab elecido na 

c láu su la  d écima nona d esta  con ven ção co let iva  para comp en sação d esse  fer iad o,  sob  

pena de  in cid ên cia  da multa  a ju stad a no parágrafo décimo d esta  c láu su la.  
  

PARÁGRAFO SÉTIMO 
O Traba lhador que se demit ir  ou vier  a  ser  d emit ido e que não v ier  a  gozar  da fo lga 

re lat iva  ao fer iado trab alhado,  fará  ju s a  u ma inden ização,  correspond ente a  1  (u m) d ia  

de sa lár io  pe lo  fer iado  traba lhado,  a lém do valor  d e R$42,00 (quar enta e  do is  reais)  

f i xado no parágrafo  segundo d esta  c láu sula,  a  ser  p ago na resci são contratua l .  

 

PARÁGRAFO OITAVO 
Para o  t raba lho n este  fer iado deverão ser  observados os  intervalos int ra jornad a e 

inter jornad a prev istos n a leg is lação  trabalh ista .  
  

PARÁGRAFO NONO 
Para o  trabalho neste fer iado,  as empresas deverão forn ecer  va le-transporte aos seu s  

empregados,  na forma d a lei .  
  

PARÁGRAFO DÉCIMO 
Fica  estab elecid o qu e o  não cu mp rimento de q uaisqu er  d as con dições  prev istas  n esta  

c láu su la  e em seu s parágrafos,  impl icará  na in cidên cia  d e multa  de R$100,00 (cem rea is)  

a  favor  d o empregado p rejudicado,  cu mu lat iva  por  cada in fração .  

  
 
 

 
Saúde e Segurança do Trabalhador 

 
Condições de Ambiente de Trabalho 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CARGA E DESCARGA 
 
Fica vedado aos estabelec imentos comercia is ut i l izar seus empregados 
vendedores para efetuar carga e descarga de mercador ias , exceto o seu motor is ta 
e seu ajudante.  
 
 

Uniforme 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - UNIFORME 
 



Fica es tabelec ido que o empregador fornecerá gratu itamente, uniforme ao 
empregado,  quando de uso obr igatór io,  inc lus ive calçados,  se ex ig ido de 
determinado t ipo.  
 
 

Outras Normas de Prevenção de Acidentes e Doenças Profissionais 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DISPENSA DE MÉDICO COORDENADOR 
 
 

As empresas com mais de 25 (v inte e c inco) e menos de 50 (c inquenta) 
empregados, enquadradas no grau de r isco 1 ou 2, segundo o Quadro I  da NR 4,  
f icam desobr igadas de indicar  médico coordenador do PCMSO. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO 
O número de empregados a que se refere o caput  desta c láusula será afer ido 
computando-se a tota l idade dos estabelec imentos da empresa.  
  
 
 

 
Relações Sindicais 

 
Contribuições Sindicais 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO DOS EMPREGADOS 
 
As empresas, como intermediár ias, descontarão da remuneração de todos os seus 
empregados, a impor tânc ia de 6% (seis por  cento) dos salár ios  do mês de maio 
de 2012, respei tado o l im ite máximo de R$105,00 (cento e c inco reais) ,  
recolhendo os valores em pro l da Ent idade Sindical Prof iss ional ,  a t í tulo de  
contr ibu ição assis tencial ,  como del iberada e aprovada pela Assemble ia Geral ,  
conforme art igo 8 da Convenção 95 da OIT, e na forma do Termo de Adesão ao 
Termo de Ajus tamento de Conduta – TAC nº 454/2004, f i rmado perante o 
Min is tér io do Trabalho e Emprego, processo 46211.015793/2004-19, real izando o 
recolh imento através de guias própr ias fornec idas pela Ent idade Prof iss ional,  até 
15 de junho de 2012.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Fica assegurado o d ire ito de opos ição aos empregados referente à contr ibu ição 
de empregados prevista nesta Convenção Colet iva de Trabalho, a ser exerc ido  
estr i tamente dentro dos pr imeiros 10 (dez)  d ias  contados da data da celebração 
deste Ins trumento, o qual deverá ser entregue à Ent idade Prof iss ional d ireta e 
pessoalmente,  ou at ravés de correspondênc ia escr i ta de própr io punho do 
empregado,  com “AR” (Aviso de Recebimento) postada até aquele déc imo dia.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Dentro de 15 (quinze)  d ias do desconto,  as  empresas encaminharão à Ent idade 
Prof iss ional cópias  de comprovação dos recolh imentos dos valores, 
acompanhadas das re lações de empregados contr ibu intes, das quais constem os 
salár ios anter iores  e os corr ig idos.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O recolh imento dos valores além dos prazos es tabelec idos será acresc ido de 
multa de 2% (dois por cento) ,  juros moratór ios e atual ização monetár ia pela 
var iação do INPC. 



  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - DIFERENÇAS 
 
As partes ajustam que eventuais d iferenças re lat ivas à contr ibu ição s indical 
(exercíc io 2012) dos empregados abrangidos pela presente Convenção Colet iva 
de Trabalho, serão descontadas do salár io do mês de maio e poderão ser 
recolh idas, sem acréscimos legais,  até o d ia 30 ( tr inta)  de junho de 2012.  
 
 

 
Disposições Gerais 

 
Aplicação do Instrumento Coletivo 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO 
 
A presente Convenção se apl ica às categor ias  econômicas e prof iss ionais do 
comércio varej is ta e atacadis ta dos municíp ios de Cajuri,  Canaã, Coimbra, 
Ervália,  Pedra do Anta,  Porto Firme e São Miguel do Anta .  
 
 

Outras Disposições 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - FISCALIZAÇÃO SRTE 
 
A Super intendênc ia Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais é 
autor izada a f iscal izar a presente Convenção, em todas as suas c láusulas . O 
término da v igênc ia da convenção não exclui as empresas da obr igação de 
cumprimento das suas c láusulas.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - EFEITOS 
 
E, para que produza seus jur ídicos efe i tos , a presente Convenção Colet iva de 
Trabalho foi lavrada em 2 (duas) v ias de igual forma e teor,  sendo levada a 
depós ito e regis tro junto à Super intendência Regional do Trabalho e Emprego em 
Minas Gerais.  
 
 
 

HELIO SANTINO BRUSTOLINI 
Presidente 

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE 
VICOSA - MG 

 
LAZARO LUIZ GONZAGA 

Presidente 
FEDERACAO DO COMERCIO DE BENS, SERVICOS E TURISMO DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS - FECOMERCIO-MG 
 



 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do 
Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br .  
 

 

 


